
 
ESTADO DO ACRE 

REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO DO ACRE EM BRASÍLIA 

Setor Bancário Sul, Qd. 02, Edif. Casa de São Paulo 14º andar, sala 1401 - 
Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70078-900 

Telefone: (061) 3225-6350 

  

   

CONTRATO/REPAC/Nº 1/2022 
PROCESSO Nº SEI-AC Nº 0449.013218.00063/2022-81 de 05/04/2022. 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO 
DO ACRE POR MEIO DA REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO EM BRASÍLIA E A 
EMPRESA NET EXPRESS BRASIL TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 

O Estado do Acre, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ N° 63.606.479/0001-24 
neste ato representado pela Representação do Governo em Brasília - REPAC, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o número 
04.034.724/0001-07, com sede SBS – Setor Bancário Sul – Edifício Casa de São Paulo, 14º 
andar, salas 1401/03, na cidade de Brasília, Distrito Federal, neste ato representado pelo 
Senhor Ricardo Augusto França da Silva, brasileiro, casado, portadora da Carteira de 
Identidade n.º 3128215, expedida pela SESP/DF, inscrição no CPF/MF n.º 515.834.881-20, 
residente e domiciliado na Quadra 02, Conjunto 17, Casa 04, Bairro Jardim Botânico, CEP 
71.680-349, Brasília/DF, e do outro lado a empresa NET EXPRESS BRASIL 
TELECOMUNICAÇÕES EIRELI, CNPJ nº24.857.944/0001-48, com sede na Quadra 206, 
Lote 01, Sala 508, Sul (Águas Claras) DF, doravante denominado simplesmente 
de CONTRATADA, aqui representada pela Sr. Ricardo Pires Rodrigues, brasileiro, 
comerciante, RG nº 2529342 SSP/DF e inscrito no CPF sob o nº 002.952.871-28, residente e 
domiciliada na Quadra 203, Lote 10, Apartamento 302, Sul (Águas Claras), CEP 71.939-
360 celebram o presente contrato, decorrente do Termo de Referência constante do Processo 
nº SEI-AC Nº 0449.013218.00063/2022-81 de 05/04/2022, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
e demais normas legais pertinentes, têm entre si, justo e contratado o que se contém nas 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato, a contratação de empresa para prestação de forma 
dedicada de serviço, de acesso à internet e comunicação de Dados (via fibra ótica) por Link 
Dedicado Full Duplex, de 50.0 Mb/s simétrico, inclusos equipamentos e instalação, com gestão 
da REPAC, conforme Termo de Referência, para atender as necessidades da Representação do 
Governo em Brasília - REPAC, que integrou esta Dispensa de Licitação, proposta da 
CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo nº SEI-AC Nº 
0449.013218.00063/2022-81 de 05/04/2022. 



Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Termo de Referência, a Proposta 
da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo. 

O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de 
direito privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o 
Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o 
valor global de R$12.000,00(doze mil reais) 

Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da 
CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço 
ser executado sem ônus adicional à CONTRATANTE. 

Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA 
deverá arcar com o ônus decorrente, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do Pregão, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 (art. 23 da Instrução Normativa nº 
02/2008-SLTI/MP). 

Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na 
planilha de custos e formação de preços. Portanto, em caso de erro ou cotação incompatível 
com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual; 

cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações 
dos Acórdãos TCU nº 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 
1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução, quando do pagamento 
ou da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos 
orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o exercício de 2022 , sob a seguinte 
classificação: Programa de Trabalho 449.001.4265.0000 – Manutenção das Atividades 
Administrativas e Operacionais. Natureza da Despesa: 33903900 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 100 (RP). 

A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação 
orçamentária prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE 
pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duração prorrogada por igual período mediante Termo Aditivo, após a verificação da real 
necessidade e com vantagens para a Administração na continuidade do Contrato, nos termos 
do inciso II do art. 57 da Lei nº. 8.666/93, podendo ser alterado, exceto, no tocante a seu objeto. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E 
METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO 



A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência da 
contratação. 

CLÁUSULA SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Prestar o serviço de acesso à internet por Link Dedicado Full Duplex, de 50.0 Mb/s simétrico 
com garantia em 100% em download e upload a REPAC, conforme necessidade da mesma e 
de acordo com Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações de 
empresa registrada e autorizada na prestação de serviços de natureza mencionada; 

Entregar o LINK de Internet por Link Dedicado Full Duplex, de 50.0 Mb/s simétrico do 
provimento até o local a ser instalado e deverá ser entregue com ROTEADOR configurado. O 
ROTEADOR será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, bem como a garantia, 
substituição e reparos quando necessários, sem ônus financeiro para a Representação do 
Governo em Brasília; 

Instalar o LINK na Sede da CONTRATANTE, e atender à legislação e normas técnicas 
aplicáveis, em especial às normas e regras da Agência Nacional de Telecomunicações – 
ANATEL; 

Instalar o LINK em até 15 dias a contar da data da assinatura do contrato; 

Disponibilizar serviço de suporte para atendimento com ligações gratuitas em 0800, com 
atendimentos via fone, internet ou até mesmo in loco, sempre que necessário, sem custos para 
a CONTRATANTE; 

Ofertar soluções para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para não deixar 
toda a estrutura fora de funcionamento por mais de 24 horas; 

Possuir Licença de Serviço de Comunicação Multimídia-SCM emitida pela ANATEL; 

Garantir disponibilidade mínima contratada de 99,7% do mês, 24 (vinte e quatro) horas do dia 
e 7 (sete) dias por semana; 

Solucionar os defeitos em até 4 (quatro) horas a partir da abertura do chamado técnico por parte 
da REPAC; 

Manter, durante toda execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação; 

Ressarcir eventuais prejuízos causados à REPAC ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometidas por seus empregados, conveniados ou prepostos, na execução dos 
serviços objeto da contratação; 

Comunicar à REPAC, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações havidas 
no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato de prestação de serviços, bem 
como, apresentar documentos comprobatórios; 

Assumir inteira responsabilidade por despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 
transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 
classes, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no 
desempenho do objeto da contratação isentando a REPAC de qualquer vínculo empregatício 
com os mesmos; 

Assegurar condições de perfeito atendimento, por absoluta necessidade de serviço, caso estas 
sejam necessárias fora de horário comercial e de expediente; 

Facilitar à REPAC a fiscalização dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SÉTIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE exercerá através da Divisão Administrativa e Financeira da 
Representação do Governo em Brasília a gestão dos serviços, observando o fiel cumprimento 
das exigências constantes do Termo de Referência, o que não exclui e nem diminui a 



responsabilidade da CONTRATADA com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços 
por pessoas habilitadas; 

Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento dos serviços; 

Documentar as ocorrências havidas no decorrer da execução do contrato, em registro próprio; 

Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas 
da CONTRATADA, no que se refere à execução do contrato; 

Assinar de forma legível, por extenso ou rubricado com carimbo, o recebimento dos serviços 
prestados, após a comprovação, teste e aceitação dos mesmos num prazo máximo de 24 horas 
após a entrega; 

Designar um responsável técnico pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços a serem 
realizados pela CONTRATADA, além da Divisão Administrativa e Financeira da REPAC; 

Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade apresentada na 
prestação dos serviços; 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas constantes do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido pelo Gestor e pelo Agente 
Fiscalizador do Contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, do art. 6º do Decreto nº 
2.271/1997 e da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP, no que couber; 

A gestão do presente Contrato será de responsabilidade da Divisão Administrativa e Financeira 
da REPAC; 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Agente Fiscalizador deverão 
ser solicitadas ao Gestor, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes; 

A comunicação entre a Gestão e/ou Fiscalização Contratual e a CONTRATADA será por meio 
escrito, sempre que se entender necessário o registro de ocorrência relacionada com a execução 
da contratação; 

Ao Gestor e Agente Fiscalizador do Contrato designados pela CONTRATANTE caberá o 
ateste das faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no 
Contrato e no Edital de licitação e seus anexos; 

O gestor e Agente Fiscalizador do Contrato podem sustar qualquer trabalho/entrega que esteja 
em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária; 

A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

CLÁUSULA NONA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30(trinta) dias, contatos do 
dia útil seguinte à data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica 
pela CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados e materiais 
empregados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993, observado o disposto no art. 
35 da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP. 

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela CONTRATADA. 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 



úteis, contados do dia útil seguinte à data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura 
Eletrônica pela CONTRATADA, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/1993. 

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 
referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no § 1º do art. 36 
da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP. 

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica e dos demais documentos necessários ao 
atesto e pagamento deverão ocorrer sempre em conjunto e exclusivamente por meio de 
peticionamento eletrônico pela CONTRATADA no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) 
da CONTRATANTE, utilizando a funcionalidade de Peticionamento de Processo Novo e o 
tipo de processo "Gestão de Contrato: Processo de Pagamento". 

Para que o peticionamento eletrônico seja possível é impreterível que o representante da 
CONTRATADA possua cadastro como Usuário Externo no SEI da 
CONTRATANTE liberado, sendo de sua responsabilidade realizar o referido cadastro, 
conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique aqui se você ainda não está 
cadastrado" na página de Acesso Externo do SEI disponibilizado no seguinte 
endereço: http://localhost/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orga
o_acesso_externo=0 

Caso a CONTRATADA não tenha procedido ao mencionado cadastro para realizar o 
peticionamento eletrônico, não será possível a realização do atesto. 

A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, estando regular, será atestada em até 10 (dez) dias 
úteis, contados do dia útil seguinte à data de seu peticionamento eletrônico pela 
CONTRATADA. 

O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados do dia útil seguinte ao atesto 
da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica. 

Para o devido atesto, será necessária a apresentação dos seguintes documentos: 

Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, com respectivo DANFE e, se aplicável, 
o arquivo xml correspondente; 

O documento de cobrança deverá conter o número do respectivo Contrato, 
o período da prestação dos serviços, o detalhamento dos serviços 
executados e o detalhamento dos tributos previstos na legislação tributária 
federal, estadual e municipal. 

Comprovantes da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de 
consulta online ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(SICAF) e ao sistema do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ou, na 
impossibilidade de acesso aos referidos Sistemas, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 
nº 8.666/1993; 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

Verificada a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado, perante o SICAF e 
TST, sem prejuízo do pagamento, a CONTRATANTE notificará, por escrito, a 
CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da notificação, promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de 



rescisão do Contrato (Instrução Normativa nº 04/2013-SLTI/MP e Lei nº 12.440, de 11 de julho 
de 2011). 

A existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade à empresa CONTRATADA por 
órgão da Administração Pública não obsta o pagamento. 

A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica será obrigatoriamente atestada pelo Gestor e Agente 
Fiscalizador da CONTRATANTE, designados para acompanhar e fiscalizar os serviços, desde 
que os mesmos tenham sido executados a contento, sem o que não poderá ser feito o pagamento 
correspondente. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que 
lhe tenha sido aplicada. 

A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

Os documentos de cobrança deverão ser emitidos com o CNPJ indicado no preâmbulo do 
Contrato. Caso haja mudança do CNPJ, a CONTRATADA deverá solicitar sua alteração, com 
as devidas justificativas, apresentando a mesma documentação exigida na licitação para análise 
e aprovação. Após a análise, sendo aprovada a alteração, será formalizada por meio de Termo 
Aditivo ao Contrato Original. 

Caso o documento de cobrança apresente erro ou inconsistência, acarretará a devolução do 
referido documento, dentro do prazo estipulado para atesto, interrompendo-o quando da 
devolução, devendo a CONTRATADA encaminhar nova cobrança para o devido atesto. 

Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento de cobrança, a 
CONTRATANTE notificará à CONTRATADA para que seja feito o acerto no faturamento do 
mês subsequente, ou no caso do Contrato já encerrado o imediato reembolso do valor. 

Ocorrendo atraso no pagamento, haverá compensação financeira sobre o valor 
devido, desde que para tanto a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma e que 
por essa seja requerida, serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação da fórmula demonstrada a seguir, para o período 
compreendido entre a data prevista para o adimplemento da obrigação e a data do efetivo 
pagamento:  

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do objeto licitado, 
e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 



Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante consenso 
entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, bem como no art. 7º da Lei nº 
10.520/2002, a CONTRATADA, no curso da execução do Contrato, estará sujeita às seguintes 
penalidades, garantidos o contraditório e a prévia e ampla defesa: 

advertência, com fundamento no art. 87, inciso I, da Lei nº 8.666/1993; 

multa, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 87, inciso III, 
da Lei nº 8.666/1993; 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e 
descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com 
fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 
com fundamento no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, com fundamento no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993. 

As sanções previstas nas alíneas “I”, “III”, “IV” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com a da alínea “II”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da notificação, elevando-se o 
prazo para 10 (dez) dias úteis, no caso da penalidade prevista na alínea “V”. 

Os valores da multa pela ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, assim 
considerado pelo CONTRATANTE, hipótese em que responderá pela inexecução parcial ou 
total do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades e das responsabilidades 
civil e criminal, são: 

O equivalente a 1 % (um por cento), por dia de atraso, aplicado na hipótese de atraso 
injustificado na entrega do objeto, calculada sobre o valor total do empenho, limitado à soma 
de 30% (trinta por cento) ao ano, o que configurará inexecução total do contrato. 

O equivalente a, no máximo, 30% (trinta por cento), aplicado na hipótese de inexecução total, 
calculada sobre o valor total do empenho, caracterizado pela inadimplência superior a 30 
(trinta) dias e em caso de descumprimento dos termos do contrato, o que ensejará a rescisão 
contratual. 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

O valor da multa aplicada deverá ser descontado por ocasião do pagamento a ser efetuado pela 
CONTRATANTE, ou recolhido via GRU, podendo ainda ser descontado da garantia oferecida 
ou cobrado judicialmente. 

As penalidades somente poderão ser relevadas nos casos para os quais a CONTRATADA não 
tenha, de qualquer forma, concorrido ou dado causa, devidamente comprovados por escrito e 
aceitos pelo CONTRATANTE. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não afeta os processos de responsabilização 
e aplicação de penalidades decorrentes de atos ilícitos alcançados pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas no art. 78 da Lei nº 8.666/1993. 



Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, asseguradas, à 
CONTRATADA, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla 
defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da CONTRATANTE para que, 
se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de 
seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação da decisão rescisória. 

Quanto à sua forma a rescisão poderá ser: 

por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993. 

amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 

judicial, nos termos da legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA 
VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERENCIA E À PROPOSTA 

O presente Contrato fundamenta-se: 

na Lei nº 8.666/1993; 

na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005; 

na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber; 

demais normativos legais atinentes ao tema. 

O presente Contrato vincula-se aos termos: 

Termo de Referência; 

da proposta homologada da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO 

A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial da 
União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo 
máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília - DF para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro. 

  

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após 
ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado 
eletronicamente pelas partes. 

  

(assinatura eletrônica) (assinatura eletrônica) 



Ricardo Augusto França da Silva 
Representante do Governo do Acre em Brasília 

CONTRATANTE 

Ricardo Pires Rodrigues 
Net Express Brasil Telecomunicações EIRELI 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS 

  
(assinatura eletrônica) 

1: Marineide de Lima Soares 
 CPF: 215.901.412-53 

  
(assinatura eletrônica) 

2: José Thadeu Santiago Bezerra 
CPF: 270.797.831-00 

  

  

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por RICARDO AUGUSTO FRANÇA DA 
SILVA, Chefe da Representação - DF, em 06/06/2022, às 09:31, conforme 
horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução 
Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por RICARDO PIRES 
RODRIGUES, Usuário Externo, em 10/06/2022, às 10:59, conforme horário 
oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa 
Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARINEIDE DE LIMA 
SOARES, Agente Administrativo, em 13/06/2022, às 07:38, conforme horário 
oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa 
Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE THADEU SANTIAGO 
BEZERRA, Agente de Comunicação Social, em 13/06/2022, às 07:42, 
conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, 
da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 
2018. 
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site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código 
verificador 4127718 e o código CRC C97184EF. 
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